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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 224/2019

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei nº 029/2019, de autoria do Senhor Deputado Roberto Costa, que Dispõe sobre a exigência de comprovação de equidade salarial entre homens e mulheres para as Empresas que contratarem com o Poder Público Estadual, e dá outras providências.

Esta Comissão Técnica Permanente examinou a proposição em epígrafe anteriormente e concluiu, por maioria de votos, pela aprovação do presente Projeto de Lei, não adotando, portanto, o voto do então Relator da matéria, o Senhor Deputado Rafael Leitoa. Dando prosseguimento à tramitação da proposição, compete-nos agora, elaborar o competente parecer, nos termos do inciso X, do artigo 52, do Regimento Interno.
Com efeito, a matéria constante do Projeto de Lei, no meu entendimento, não há obstáculo para que adentre ao ordenamento jurídico pátrio, visto que não viola os princípios constitucionais.
               A Constituição Federal no seu art. 5º, caput e inciso I, estabelece que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição. O constituinte, ao igualar homens e mulheres, acatou uma solicitação há muito reclamada. Expressou em termos constitucionais as longas lutas travadas contra a discriminação do sexo feminino. Ao fazê-lo, garantiu muito mais do que igualdade perante a Lei. Assegurou a igualdade em direitos e obrigações. 
Assim sendo, nada impede ao legislador infraconstitucional elaborar comandos normativos que visem atenuar os desníveis de tratamento em razão do sexo, caso em espécie.

Portanto, da análise da propositura constata-se que a mesma não padece de nenhuma inconstitucionalidade, ilegalidade ou antijuridicidade.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 029/2019, com base nos fundamentos supramencionados. 
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam por maioria pela aprovação do Projeto de Lei nº 029/2019, nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado Rafael Leitoa.

 É o parecer.

 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 14 de maio de 2019. 
                                                                 Presidente Deputado Neto Evangelista                                                                  

                                                      Relator Deputado Neto Evangelista                                                                                                      
Vota a favor                                                        Vota contra
Deputado César Pires                                            Deputado Rafael Leitoa          

Deputado Wendell Lages                                      _________________________

Deputado Fernando Pessoa                                   _________________________

Deputado Antônio Pereira                                    _________________________
______________________                                   _________________________
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